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TCE emite dois alertas seguidos ao governo
sobre os 25% da Educação - GIRO
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O Tribunal de Contas do Estado emitiu alertas ao governo estadual pelo não cumprimento do mínimo de
25% de investimentos em Educação no terceiro e quarto bimestres de 2020. Os documentos assinados pelo
conselheiro Sebastião Tejota, relator das contas do governador Ronaldo Caiado (DEM) neste ano, apontam
que a situação precisa ser regularizada até o final do ano, levando em conta as vinculações constitucionais.
No acumulado entre janeiro e junho, a aplicação de recursos públicos na área educacional foi de R$ 2,07
bilhões, o que representou 23,37% dos R$ 8,8 bilhões das receitas resultantes de impostos e transferências
no mesmo período. Até agosto, os R$ 2,79 bilhões representaram 23,14% de um total de R$ 12,07 bilhões.
Tejota alerta que, apesar de ainda haver tempo para regularizar a situação, o acúmulo de um bimestre para
outro pode dificultar o fechamento das contas. Procurada pela coluna, a Secretaria de Economia informou,
através de sua assessoria de imprensa, que "o governo de Goiás vai cumprir com os porcentuais de
Educação e Saúde até dezembro de 2020, como determina a Constituição Federal".

Ficou mais fácil

O relatório produzido pelo TCE aponta que os 23,14% de gastos com Educação até o quarto bimestre
incluem 1,67% destinados à UEG. Até o ano passado, a Constituição Estadual garantia uma vinculação
específica para a universidade.

Tudo certo

O porcentual de aplicação em Saúde até agosto ficou 12,84%. Acima, portanto, dos 12% exigidos pela
Constituição.

Em Brasília

Um grupo de 11 governadores e seus respectivos secretários de Economia, incluindo Ronaldo Caiado, terá
reunião nesta terça em Brasília, com o presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ).

Agora vai?

A pauta da reunião dos governadores com Maia deve ser o Plano de Equilíbrio Fiscal, que ficou em segundo
plano na Câmara diante da pandemia do novo coronavírus.

Números

A segunda parte da pesquisa Serpes/O POPULAR revela que o trabalho dos vereadores é aprovado por
apenas 10,2% dos goianienses. Coincidência ou não, vereadores que tentam reeleição tem relatado
apreensão com a apatia dos eleitores na capital. Na Câmara de Goiânia, o sentimento é o de que o índice de
renovação das 35 cadeiras será grande.

Qual rota?

Parte do QG de Vanderlan Cardoso (PSD) recebeu com otimismo os resultados da terceira rodada da Serpes.
O argumento é o de que o pior dos desgastes sofridos pelo pessedista se deu entre a segunda e a terceira
rodada, que já mostraria uma recuperação. Outra parte começa a cobrar por mudanças na condução da
campanha.

Momento
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Defensores de mudança nos rumos da campanha avaliam que falta apresentar Vanderlan como alguém que,
além de gestor, é capaz de resolver os problemas dos goianienses, especialmente diante da pandemia do
novo coronavírus. "Maguito percebeu isso. Ofereceu R$ 300, prometeu hospital municipal", diz um aliado.

Aglomeração- Rodoviária de Goiânia lotada nesta segunda-feira, no fim do feriado prolongado. (Foto:
Douglas Schinatto / O Popular)

Pergunta para:

Cristina Lopes | Vereadora pelo PL

Sua candidatura foi indeferida. Acha que será possível reverter e garantir seu nome nas urnas?

Já entramos com recurso e estou otimista. Acredito que há um ambiente na Justiça Eleitoral de aproveitar as
oportunidades para frear desmandos partidários. Há um entendimento de tentar barrar comportamentos
daqueles que tratam os partidos como pequenas empresas, como uma forma de ganhar dinheiro.

Arremate:

A última - O POPULAR encerra nesta terça sua série de sabatinas com os candidatos à prefeitura de Rio
Verde. O último entrevistado, das 10 horas às 10h20, será o prefeito Paulo do Vale (DEM), que busca
reeleição.

Só no 2º - As sabatinas serão retomadas pelo POPULAR no segundo turno. Onde a disputa não for
encerrada no primeiro, é claro.

Na pauta - Projeto de lei que proíbe a fidelização nos contratos de consumo em Goiás deve entrar na pauta
da Assembleia Legislativa nesta semana.

Como é? - O projeto de autoria do deputado estadual Vinícius Cirqueira (Pros), que já passou pela CCJ,
proíbe que empresas exijam do consumidor fidelidade por prazo fixado, sob pena de multa.

Site: https://www.opopular.com.br/?renderAsFlip=flip&date=20201103&caderno=OPOPULAR&edicaoAberta=false

https://www.opopular.com.br/?renderAsFlip=flip&date=20201103&caderno=OPOPULAR&edicaoAberta=false


Levantamento do TCE-GO mostra baixa
execução do antigo Programa Goiás na

Frente
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O Programa Goiás na Frente, lançado pelo governo estadual em 2017, foi alvo de um amplo levantamento do
Tribunal de Contas do Estado de Goiás. Conforme o resultado, apesar dos convênios levantados
abrangerem um valor total de R$ 490 milhões, dos quais R$ 465 milhões seriam estaduais, apenas R$ 167
milhões foram efetivamente repassados às prefeituras, representando 36%.

Além disso, o estudo mostra o alto percentual de obras classificadas como prioritárias (seja parcial ou
integral), nos termos do Decreto 9.436/2019. O decreto visou priorizar recursos para conclusão das obras que
foram iniciadas, mas sofreram algum tipo de risco de deterioração. Mais de 53% das obras envolvidas foram
classificadas como prioritárias, ou seja, a demanda por recursos persiste alta.

O Goiás na Frente contemplou diversas áreas da administração estadual, tendo como promessa injetar
mais de R$ 9 bilhões em saúde, educação, segurança pública, ciência e tecnologia, saneamento, habitação,
meio ambiente e infraestrutura, com intuito de fortalecer os municípios goianos e proporcionar
desenvolvimento em todas as regiões de Goiás. As gestões de 2017/2018 propunham parte dos
investimentos diretamente às prefeituras via Secretaria de Governo, para que os administradores investissem
em suas principais demandas, com contrapartida dos municípios.

Os resultados foram organizados em um painel no Observatório do Cidadão, no site da Corte de Contas ( link
) trazendo diversas informações, apresentadas pela Secretaria de Governo do Estado, sobre a execução do
programa.

O painel divulgado pelo TCE-GO alcança cerca de 90% do total dos convênios (341 de 381 convênios) e
pretende fortalecer o controle social pelos interessados na retomada e conclusão das obras.

O recurso tecnológico disponibiliza o mapa de Goiás, chamando a atenção pelo elevado número de
convênios com baixo nível de execução. É visível a quantidade de pontos com cor tendente ao vermelho
(baixa execução), uma vez que dos 341 convênios, apenas 39 têm execução acima de 70%.

A ferramenta, denominada Obras do Goiás na Frente, permite quecidadão veja os municípios onde os
convênios foram firmados, tipo de obra contratada por cada município e um retrato de momento no nível da
execução de cada obra, o volume de recursos envolvidos, especificando as contrapartidas para cada caso,
além dos nomes das empresas contratadas.

O processo teve origem no TCE-GO por representação feita pelo relator da CPI das obras paradas da
Assembleia Legislativa do Estado, deputado Antônio Gomide.

No Tribunal, o processo foi encaminhado à relatoria do conselheiro Sebastião Tejota, que determinou o
levantamento na perspectiva de municiar à sociedade informações de como está esse programa, como ele foi
desenvolvido, o que foi pago para cada município e o percentual do que foi executado. Os dados, fornecidos
pelas Secretarias de Governo e de Indústria e Comércio, foram compilados e estruturados, resultando no
painel já disponibilizado no site.

A representação feita pela CPI encontra-se no gabinete da Procuradoria Geral de Contas, já com a instrução
conclusiva da área técnica do TCE-GO, devendo ainda ser encaminhada à Auditoria, para parecer, e, em
seguida, ao gabinete do conselheiro relator para levar a julgamento.
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Segundo o secretário de Controle Externo do Tribunal, Vitor Gobato, a primeira fase já materializada foi o
painel disponibilizado à sociedade, mas a instrução técnica propõe outras iniciativas, como determinar ao
governo do Estado a elaboração de um plano de ação, com vistas a efetivar a retomada das obras
classificadas como prioritárias e que se encontram paralisadas ou interrompidas, considerando as
disponibilidades orçamentárias e financeiras do Estado.

O painel também traz clareza sobre diversos dados mais detalhados que podem ser do interesse das
populações diretamente envolvidas e será constantemente atualizado, para demonstrar a evolução na medida
em que o Estado for repassando os recursos e as obras tiverem continuidade.

Site: https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/levantamento-do-tce-go-mostra-baixa-execucao-do-antigo-

programa-goias-na-frente-293553/

https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/levantamento-do-tce-go-mostra-baixa-execucao-do-antigo-programa-goias-na-frente-293553/
https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/levantamento-do-tce-go-mostra-baixa-execucao-do-antigo-programa-goias-na-frente-293553/


Concurso IPASGO: último edital publicado
em 2010
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O Instituto de Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás - IPASGO publicou o último edital em
2010, quando ofertou 125 oportunidades para os cargos de Auditores Médicos, Auditores Odontológicos e
Auditores em Serviços Especiais.

Durante a 34ª Sessão ordinária, no dia 20 de novembro de 2019, o Tribunal de Contas do estado de Goiás
recomendou que o Instituto cesse definitivamente com as contratações terceirizadas.

Em contato com o Instituto, foi que a Secretaria está impossibilitada de realizar concursos públicos, face ao
cenário fiscal atual. Confira ao longo desta matéria todas as informações do certame, navegue pelo índice
abaixo:

Em notícia publicada no site do TCE GO, o conselheiro Sebastião Tejota, relator do do acórdão que julgou
irregular as contratações terceirizadas, disse que optar por terceirização precariza os serviços
desempenhados pelo Instituto "uma precarização do quadro permanente de servidores do Ipasgo, ao adotar a
terceirização dos serviços públicos em detrimento da realização de concurso público. Foram diversos
procedimentos de fiscalização abordando essa tônica", comentou.

Veja o acordão nº 3419/2019 na íntegra

No mês de março, o Tribunal já havia recomendado que o Instituto realizasse uma redução dos contratos
terceirizados, de forma específica aos cargos que possuem atividades finalística de fiscalização e de
auditoria.

De acordo com o último edital, publicado em 2009, o valor da remuneração é de R$ 3.802,52.

Habilitação profissional específica e/ou registro no órgão fiscalizador de exercício profissional.

Desempenho de atividades de execução e de controle das ações de promoção à saúde dos servidores
públicos do Estado de Goiás, para fins de assistência à saúde e de concessão de benefícios previdenciários,
tais como:

a) elaboração de protocolos de atendimento, realização de perícias, medicina ocupacional e promoção de
programas preventivos;

b) prestação de serviços de saúde em equipes multidisciplinares de acompanhamento domiciliar;

c) fiscalização e autorização de internação hospitalar, de procedimentos ambulatoriais de alto custo e de alta
complexidade, bem como de outros procedimentos necessários;

O último edital foi publicado em 2010, quando foram ofertadas 125 oportunidades para os cargos de Auditor
médico, Auditor Odontológico e Auditor em Serviços Especiais. A banca organizadora foi a MS Concursos.

O certame teve três etapas: prova objetiva, discursiva e de títulos.

Auditor médico, Auditor Odontológico e Auditor em Serviços Especiais

Português
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Atualidade

Realidade étnica, social, histórica, cultural, política e econômica do estado de Goiás

Informática

Noções de Direito Administrativo e Direito Constitucional

Legislação Aplicada ao Cargo e ao IPASGO

Conhecimentos Específicos do cargo

A prova objetiva foi de múltipla escolha com quatro opções: A, B, C e D, sendo que apenas uma única
resposta era correta.

A prova discursiva foi de caráter eliminatório e classificatório e distinta para cada cargo.

O cargo de Auditor Médico teve que fazer uma única prova, independente da especialidade. Já o cargo de
Auditor Odontológico, foi aplicado uma prova discursiva específica.

E por fim, para o cargo de Auditor em Serviços Especiais foram aplicadas prova discursivas diferentes,
conforme a especialidade.

A prova de títulos foi de caráter classificatório e aplicada somente aos classificados na prova objetiva e
discursiva. Veja os títulos que foram avaliados:

De acordo com informações da Subsecretaria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (SGDP),
participaram da seleção 8.177 candidatos. Foram nomeados 192 aprovados.

Site: https://blog.grancursosonline.com.br/concurso-ipasgo/

https://blog.grancursosonline.com.br/concurso-ipasgo/

